
. 
SENADO FEDERAL 

o NOVO NORDESTE: UM SALTO PARA O FllTllRO* 

• 

• 
>t: /~. /JI'O/)(jsifO dos Sel/udores IIlle~,.onfes da HoncUl/o dos /:..:.\HU/OS do Jv'ordesll! no Senado 
Federa/ (~/i!rece,. suhsidlo.\' e /)(,"',C//)(/I' das dISclIs.w)e:·; que fr:llhl1m em \'/SIU alt!w/l!j" (lOS seis 
/)OllfOS ('Ol/s/olues do t!OCIIJJ10}f() como que iniciam e.\'le diálogo, Nesse seulido, documentos 
e"jJecUico:"; sen.lo apresl!lIf(l(lo.~' /)(11"0 exame, a !)(lrfit da deusc10 jJtesh/encia/ de encaminhar 
,,:o/urão L' jJ/"()l'lâi!I1Ci{/s flora os pl'oh/enu/s do Nordl!Sfl! e ,";ua II1fegraçâo competifiva na 

economia lIoclono!. 
Assim, "() Nol'() .'\'on/cslC: Um Sollo Poto () FIIII/m" cOl/slIll/I 1If/1 l)tlmCJto doel/mcl/lo, dc 

cdnífel" Kerul, nhj('fJ\'u/ll/o () eSfaheleciJ11l!J110 dl! l,nlO axel1da cOllsfruída a portir dos ponlos 

júllt.!U/11elJfU;S iJl!JJJ~/icad()s('O/l}O c:.\'fI'Ofét:icos pun1 () Je.\'i!Jll'()!I'imeJlfo da Ne;.:iL7o. ' 
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J. o DESAFIO DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 

Uma avaliação do desempenho econômico do Nordeste nos últimos 
30 anos, evidencia que a região cresceu a uma taxa média satisfatória (5,5 % 
ao ano). Como o crescimento populacional da região foi menor que o do 
país. houve alguma redução do desequilítrio regional, em termos de renda 
per capita. 

Esse modesto ganho, todavia, foi claramente insuficiente para alterar 
o quadro básico das disparidades interregionais de renda no Brasil. 

Pior ainda: no período mais recente (nos últimos 6 anos, que vão de 
1987 a 1993) a economia regIOnal entrou em declínio, enquanto o Brasil 
continuava a crescer, ainda que muito lentamente, (-0,5% ao ano para o 
Nordeste versus +0,5 ao ano para o Brasil) 

E tudo indica que estamos entrando em um novo ciclo perverso de 
agravamento das disparidades regionais, a menos que profundas 
transfonnaçães sejam introduzidas nas estratégias, políticas e instrumentos 
de desenvolvimento regional. 

Observa-se, por exemplo, que a prinCipal causa da queda da taxa de 
crescimento do Nordeste, no período 1987/93, foi a redução dos 
investimentos públicos e a consequente diminuição dos investimentos 
privados. Em meados da década de 70, a tonnação bruta de capital fixo da 
re.gião chegou a alcançar níveis próximos de 30% do PIB. Em 1991 essa 
tZlXZl haviZl CZlído pZlra pOllCO mZlIS de 15% Um aspecto pel111bador é o fato 
de que o Illvestimento priv,ldo caiu mais rapid;lnlclIle ainda qlle o 
investimento público na Região. 

Outra constatação preocupante é a de que o Nordeste não conseguiu 
aumentar o b'Tau de abertura de sua economia para o exterior. A estratégia 
regional de crescimento esteve baseada no acesso a um mercado intemo 
protegido, com o qual a região não mais poderá contar, na medida em que se 
consolida a estratégia brasileira de liberalização econômica e IIlserção 
intemacional. 

Todos os fatores· que caractenzam o novo paradigma de 
desenvolvimento do Brasil - menor presença do Estado, redução da proteção 
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aduaneira, ênfase em novas tecnologias e em recursos humanos qualificados, 
inserção ecompetitividade intemacional - tudo isso conspira para favorecer 
as áreas mais desenvolvidas do País, marginalizando ainda mais as regiões 
periféricas. 

Por outro lado, dados da SUDENE revelam que, para o Nordeste 
crescer a uma taxa de 6,6'Y<, ao ano, no periodo 1995-2000, são 
necessários investimentos médios anuais da ordem de US$18 bilhões. 
Impõe-se, pois, um esforço de profunda reavaliação das políticas, 
estratégias, prioridades e instntmentos de desenvolvimento regional. 

• 2. POLÍTICAS E ESTRATÉGIAS 

Em tennos de políticas e estratégias, propõe-se dar ênfase às 
seguintes áreas de atuação do govemo: 

I. Descentralização Industrial 

• 

Um dos fatores que mais podem contribuir para o aumento das 
disparidades regionais é a ausência de uma política de descentralização 
industrial. A tendência natural da indústria é a de concentrar-se nos pólos 
desenvolvidos, em busca das chamadas economias de aglomeração. Essa 
orientação privada, todavia, pode não coincidir cornos objetivos sociais 
do gover'no, pois não leva em conta as "deseCOIlOll1l<lS externas" do aumento 
da poluIção industrial, da exceSSiva concentração urballa, do 
empobrecimento das regiões periféricas, enfim, todos os custos sociais cUJa 
conta é deixada para o govemo pagar. 

Como parte de uma estratégia de descentralização industrial. existem 
amplas possibilidades de implantação no Nordeste de pólos ab-'foindustnais e 
de fruticultura (aSSOCIados a proletos de irrigação, dentro de novos modelos 
gerenciaIS) e de Indústrias de calçados, de metalurgia, de papel e celulose. 
metalmecânicas, químicas, siderúrgicas, de infonnática (como parte de pólos 
tecnológicos) e também de alguns setores de alto poder genllinativo. como, 
eventualmente, montadoras de automóveis (inicialmente com sua produção 
em boa parte voltada para a expoI1ação), além das oportunidades, .i." 

reconhecidas, nas áreas de mineração e de turismo. 
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É indispensável estender e adotar' para a Região os mesmos 
mecanismos e instnnnentos de incentivos utilizados para o Sudeste, com 
alíquotas e índices diferenciados, de modo que o Nordeste possa competIr 
equitativamente pela alI ação de novos investimentos, mediante estímulos 
federais, sem a necessidade de que seus estados vejam-se obrigados a 
oferecer beneficios tiscais ou financeiros em condições não competitivas, 
uma vez que os estados mais desenvolvidos do pais os estão oferecendo no 
limitemáxnno, o que cria uma concorrência desleal 

• 
Todos os incentivos dados a nível nacional devem ser regularmente 

estendidos ao Nordeste, em condíções preferenciais, com especial ênfase 
no caso da indústria automotiva e componentes industriais em geral, para 
configurar uma explícita política nacional de desconcentração 'econômica e, ,I
em particular, industrial. 

,i 

2. Infra-Estrutura :1 
, 

É precária e ainda limitada a situação do Nordeste em termos de infra­
:1 

estrutura, 

Surge contudo uma oportunidade para a superação dessas 
dificuldades: com a nova política de concessões e· privatizações, 
nacionalmente adotada, a iniciativa privada se orientará para o Centro-Sul, 
onde existe maior taxa t!e retomo para suas aplicações, Dessa forma, a 
União ver-se-á livre da obrigação de realiZai" os investimentos que vierem a 

• ser assumidos pelos particulares. 

Abre-se, assim, a possibilidade, indiscutível, do Govemo Federal 
refonnular a matriz territorial do gasto público, orientando suas aplicações 
diretas para as regiões menos desenvolvidas, especialmente o Nordeste, 

Como estamos em época de escassez de recursos públicos, sugere-se 
que sejam direcionados para a Região programas negociados pelo governo 
federal com o BID e o Banco Mundial, recorrendo-se, supletivamente, ao 
ref,rime de concessões, sempre e quando viável 

Uma programação que mobilize US$I,S bílhão/ano das agê~ci.as 

multilaterais de crédito, com a respectiva contrapartida,' beneficiará' O'" ' 

Nordeste com a contratação de US$15 bilhões em 5 anos. Tais 

J unte •S', Cf "']. 
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investimentos de';em ser concentrados em saneamento, irrigação, 
transportes e energia. 

3. Promoção de Investimentos e de Exportações 

• 

-o fator critico para a aceleração do desenvolvimento regional é a 
recuperação da capacidade de investimento da região, com a mobilização de 
recursos govemamentals e privados, de fontes intemas e extemas. Um 
trabalho sistemático e ordenado de pesql11sa e identificação de 
oportunidades, de organização de um banco de dados sobre a região, de 
estudos de mercado e de elaboração de prob'Tamas e projetos, de concepção 
e estruturação de "pacotes financeiros" e de divulgação dessas infonnaçães 
seria executado pelos órgãos de desenvolvllnento regional, eITI articulação 
com Estados e Municípios, visando ampliar os investimentos na região. 

o trabalho de promoção, todavia, não se esgota na mobilização dos 
recursos. Ele se desdobra na orientação dos investimentos em fUI\ção de 
algumas prioridade's bem definidas: 

; 

a) reestruturação produtiva da base industrial do Nordeste, IIllma 
perspectiva de modemização e integração competitiva nos mercados 
mundiais 

b) ampliação e consolidação dessa base {Jari {JWI'U com a criação de 

• 
competitividade s'istêmica e a preservação de vantagens comparativas 
dinâmicas. 

c) identificação e neutralizaçãO de fatores que limitam o acesso dos 
produtos do Nordeste aos mercados inte..-nacionals, particulamente em 
tell110S de tecnologia, "marketing" e gestão. 

d) fortalecimento do empresariado local e aproveitamento das 
potencialidades endógenas de desenvolvimento. 

Para execução de uma política dessa natureza, considera-se 
indispensável a montagem de uma corporação _ financeira de 
investimentos, com capacidade de aglutinar capitais nacionais,.públícos 
e privados, e com isso alavanca r recursos externos para transfor~·a.ção 
dos "trunfos" da economia regional em riquezas efetivas. , . 
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Por via de conseqüência, promover a atualização e revisão dos 
instnlIuentos de planejamento e ação atualmente utilizados na política de 
desenvolvimento regional, os quaIs· mostram SinaIS evidentes de 
obsolescêncía e inadequação ao enfrentamento dos f:,'Tandes desafios 
regIOnaIs. 

4. Geração de Emprego e Renda, Desenvolvimento Social e 
-, Combate à Pobreza. 

Os prOb'Tamas sociais do govemo nào podem se restringir a uma 
dimensão assistencial, mas devem ser intef:,'Tados numa ação sistemática para 

•	 capacitar os pequenos e humildes assim como os pobres e indigentes a 
superarem a sua condição de excluídos, habilitando-os pa(a o trabalho 
produtivo e o exercício responsável da cidadania 

Referidos programas precisam ter a escala adequada para atender ao 
volume populacional da Região: cerca de 45 milhões de habitantes. 

5. Suporte Financeiro ao Desenvolvimento da Região 

É indispensável a elevação dos níveis de aplicação financeira pelas 
instituições de crédito do Govemo Federal, de modo a atender ao prof:,'Tama 
proposto no tocante a infra-estrutura e ao 5l'tor produtivo. Do mesmo modo, 
é preciso mobilizar recursos extemos, para investimento de risco, medIante 
mecanismos diversos, inclusive conversão de dívida, a fim de propiciar o 

•	 crescimento acelerado da economia nordp.stina, em rítmo superior ao da 
economia nacional. 

3. PRIORIDADES 

No que diz respeito a programas setoriais, as seguintes prioridades 
deveriam ser obedecIdas: 

I. Educação e Capacitação de Recursos Humanos, compreendendo 
uma ampla mobilizaçào da sociedade, através da parceria do govemo com a 
empresa pnvada e as comunidades locais, para a execução- de um .intens9 
prof:,'Tama de educação básica e a fonnação profissional,_utilizall~.(\,· 
processos fonuais e não convencionais de ensino (educação à distância) ..... 
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2. Desenvolvimento Científico e Tecnológico, a paI1lr da 
regIOnalização dos programas de ciência e tecnologia do MCT e da criação 
de um programa especial para o Nordeste, enfatizando as áreas de 
tecnologia industrial, recursos hídricos, "dr)' fanning", fonnação profissional 
(bolsas de estudos) e pólos e incubadoras tecnológicas 

O governo federal deveria executar também um programa especial 
voltado para a criação e o apoio a núcleos de excelência nas universidades 
regionais, voltados para áreas de interesse do desenvolvimento regionaL 

3. Infra-Estrutura, . visando dotar a região dos fatores sistêmicos 
indispensáveis à atração dos investimentos privados e assegurar sua 

• competitividade. São considerados segmentos estratégicos: 

a) Saneamento 
- Abastecimento de Água (elevação do índice de atendimento no 

Nordeste de 78,2% em 1991, para 93,5% no ano 2000, equivalente ao nível 
de atendimento do Sudeste em 1991). 

. - Esgotamento Sanitário (elevação do índice de atendimento no 
Nordeste de 13,2% em 1991, para 49% I~O ano 2000, equivalente à média 
nacional em 1991. Observe-se que o índice de atendimento no Sudeste já era 
de 70,4% naquele ano. 

b) Irrigação 
- Irrigação Pública (ampliação de 50.000 ha/ano de irrigação pública 

no Nordeste, recorrendo-se ao sistema de concessões sempre e quando 
• possível, tanto para a implantação quanto para a operação). 

- Irrigação Privada (financiamento de 100.000 ha/ano de irrigação 
privada, através do BNDES, BB, BNB e FNE) 

c) Transportes 
Rodovias (restauração e conservação da rede rodoviária; 

complementação e ampliação das ligações rodoviárias de IInportãncia 
estratégica e econômica); 

- Implantação da Hidrovia do São Francisco, bem como 
da.Hidrovia do Parnaíba; 

- Ferrovias (recuperação e cO'.lservação da via pennanente; 
nnplantação da Transnordestma - trecho Petroltna-Salguclro (PE)-Mlssão 
Velha (CE), extensão da FerrOVIa Norte-Sul até Est~lto -c -Balsas._ 
(MA);implantação da variante do Paraguaç(: (BA); , ", .. " .. . 1-,

- Modernização da infra-estrutura e da administração dos Portos.' 

Junte -5 e 'O 9'1 
. 11 I J:-/ - c­7 
~'jji36..~G·:~ . 
pr' 65 



,. 

SENADO FEDERAL 

d) _Energia 
- Complementação da UHE de Xingó; transmissão de energia e 

subestações; priorizar, mediante concessões, o aproveitamento dos 
potenciais de geração; 

• 
- Definição de políticas de incentivo à geração local de energia, com 

a utilização de fontes alternativas (biomassa, solar e eólica) e gás natural, 
estimulando a aquisição de equipamentos necessários e, para o gás, 
assegurando preços competitivos com outros energéticos, inclusive a nível 
intemacional. 

4. Turismo e Serviços Modernos, equacionando os problemas de 
natureza financeira que estão emperrando a execução do PRODETUR (c.om 
a União assumindo a contrapartida do programa negociado pelos Estados e 
já contratado com o BID), dedicando-se à promoção e marketing da Região 
e estimulando a qualidade no receptivo, bem como explorando as 
potencialidades de geração de emprego e renda dos seb'lnentos mais 
modemos do setor serviços (ex prestação de serviços na área de infonnática 
e "software"). 

• 
5. Recursos Hídricos, dando pn()ridade ao atendimento das 
necessidades básicas da população e à criação de condições de segurança 
hídrica nas áreas afetadas por secas periódicas (eliminando-se a indesejável 
tradição dos "carros pipa"). Isso implica a estruturação de um sistema 
otimizado de captação, annazenamento e distribuição de água, para 
diferentes fins, e o seu gerenciamento integrado e racional (considerando, 
portanto, tanto aspectos de oferta como de demanda), o planejamento e a 
integração de bacias hidrob'Táficas, o desenvolvimento tecnológico e a 
preservação ambiental, além da busca pellnanente de economia e eficiência 
na utilização dos escassos recursos hídricos da região. 

6. Pólos Agroindustriais, especialmente os associados a projetos de 
irrigação, visando maximizar os beneficios dos investimentos feitos nos 
programas do DNOCS e da CODEVASf. Estudo realizado pelo' ETENE 
(BNB) já tem identificados 14 polos agroindustriais com base ila irrigação - --,. 
em toda a Regíão. 
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Do ponto de vista dos programas sub-regionais ou espaciais 
(inclusIve enfatizando· as ligações entre regiões) a estratégia de 
desenvolvimento do Nordeste deve contemplar, pnoritariamente: 

- o aproveitamento das potencialIdades do Cerrado Setentrional, 
. incorporando vasta área de fronteira de expansão agrícola que incluI parcela 
significativa do Nordeste Ocidental e já contribui expressivainente para a 
produção nacional de grãos. 

- a ampliação e aceleração dos programa de desenvolvimento do Vale
 
do São Francisco e implementação de programa análogo para o Vale do
 
Parnaiba .
 

- a reorganização e diversificação da economia da Zona da Mata,
 
com a modernização da agroindústria sucroalcooleira e a recuperação da
 

. .
economIa cacauelra. 

- a implementação de programa de desenvolvimento sustentável para 
o Semi-Árido, com base na estratégia do Projeto Áridas. 

4. CONCLUSÕES 

o que se pretende é dar um salto qualitativo na fonnulação e
 
implementação de uma nova estratégia de desenvolvimento do Nordeste,
 
rompendo com o passado e projetando uma nova visão de futuro para a
 
região
 

. Essa estratégia enfatizaria· um ataque concentradci às raízes do
 
subdesenvolvimento regi0l1al e a criação de condições para o creSClll1ento
 
autosustentado do Nordeste, de fonna convergente e integrada com os
 
objetivos do projeto nacional de desenvolvimento,
 

Nesse contexto, o Nordeste não reivindica subsídios ou privilégios, 
mas exige igualdade de oportunidades em termos de acesso a fatores 
que foram a base de crescimento das regiões hoje mais desenvolvidas 
do Pa ís. Quer ter coildições de disputar capitais, competir nos mercados 
internacionais, fortalecer seu empresariado e participar dos foros nacionaiS 
onde são decididos os destinos da regii:o. E, sobretudo, quer 'revert'er',o' I 
quadro negativo que - por ignorância, p,econceito ou evidente má fé - . 
penneia a visão do que tem sido a política regional de desenvolvim~nt,0 

_ . J unteti se /'z-, 97­
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I. In trall lição 

.A. ulobal,zação e uma referência constante nas discussões sobre as 
transformaçõcs econômicas que têm ocorrido nos últimos anos e envolve diversos 
aspeclOs. desde a concorrência em escala planetária, possibilitada pelo avanço 
tecnológico nas comunicações e nos transportes, á abertura das economias nacionais e 
a unificação dos mercados financeiros em nivel mundial. 

Um dos principais efeitos desse fenômeno diz respeito á alocação 
espacial dos investimentos e criação de ambientes produtivos propicios á aqUisição e 
manutenção de níveis elevados de competitividade. 

• 
A competítividade resulta de làtores mutáveis que operam no ãmbito 

da firma (instalações, organIzação, elc.), .do setor (grau de concentração requerido 
pela tecnologia vigente, economias e escopo, padrões de concorrência, elc.) e da 
economia (estabilidade, existência de externai idades, etc.). Neste sentido, a busca de 
competitividade é uma tarefa incessante, envolvendo uma contínua adaptação a.um 
ambiente mutável, de modo que bons indicadores de desempenho em um 
detenninado momento não são a garantia de sua obtenção nos períodos subsequentes. 

o progresso nas comunicações e· na tecnologia de processamento de' 
informações possibilitou uma nova lógica de organização e administração dos 
processos de produção. O desenho das estratégias produtivas passou a incorporar, 
freqüentemente, a relocalização fisica das unidades produtivas - determinada não 
mais apenas em função do custo relativo de fatores - e a definição das linhas de 
produção atraves de uma constante interação com os clientes. 

• 
Esses fenômenos vinculam-se diretamente aos chamados novos fatores 

locacionais. Neste quadro, pode-se afirmar, o elemento vital para um bom 
desempenho econômico de qualquer região é a existência de externai idades - infra­
estrutura, força de trabalho qualificada, base produtiva relativamente complexa, 
universidades, centros de pesquisa, ambiente empresaríal adequado, serviços 
terCIários e quaternános, etc. Na verdade, esses fatores criam um ambiente favorável 
à atração de capitais, que se beneficiam da possibilidade de aproveitamento de 
sinergias resultantes da concentração de vantagens competitivas não tradíclOnais. 

A medida que determinadas reglOes encontrem nichos de 
competillvidade em que possam especializar-se, uma estratégia natural é a criação de 
mecanismos capazes de propiciar uma progressiva agregação de valor à produção 
regional - ou seja, criar externai idades adaptáveis ao perfil produtivo que se deseja 
desenvolver - podendo incluir e ate mesmo privilegiar, a depender do setor e do !,'Tau 
de evolução dos empreendimentos, os chamados fatores locacíonais tradicionais. 
Pode-se, assim, ao longo do tempo, migrar de atividade? de menores conteúdos 
tecnológicos e exigências competitivas para atívidade,s mais modernas, adensando 
progressivamente o tecido econômico regIOnal. 

...... 
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o desenl'oil'imelllo regIOnal no mundo conlemporáneo requér. 
ponanlo. uma nova abordagém. Trata-se dé. considerando a base produtiva e as 
e.xternalidades "géntes na região. identilicar nichos de especialização e procurar 
adaptar <) ambiente económico ao pleno desenvoll'lnlento desses nichos. llUI11 

cOllle~lo que deve éllvoh cr fones relações de parceria entre os seIO réS público e 

l'rII'aJo 

i'oi e~atalllente a panlr das caracteristicas desse novo paradigma de 
desénl'olvilllento regional, e em decorrência da imperiosa necessidade do Nordeste 
panicipar ull1amicaménte do CIcio de créSClmenl0 sustentado que'se vislumbra para o 
13rasil, que segmentos 'representativos Ja SOCiedade nacional, paniculanncnte 'do 
éQalllénto iocaL élaboraram uma estrategia de desenvoivimento compétllivo' para o 
Nordéste, a qual se con\'encionou denominar de 1J1/('liIliFiI peio Norde,l/e. 

•	 l. Antecedentes da Jllicilltil'll pelo Nordeste 

No semináriO internacional "A Reforma do Estado c o 
Desen\'oll'lInento do Nordeste na Economia Globalizada", realizado em Salvador, em 
17 e 18 outubro do ano passado, com a particIpação do vice-presidente da República, 
do ministro da Fazenda, dos governadores do Nordeste, de senadores e deputados 
federais, do vice-presidente do Banco Mundial, de autoridades federais e de 
empresários. elaborou-se o documento de conclusão do conclave, intituiado "No\'o 
Sl'culo, NO\o Nordeste", a partir do qual se estabeleceram as bases para uma no\'a 
estratégia de desen\'olvimento da região. 

Naquele texto, afirma-se que o Nordeste rejeita todas as formas de 
ciientelismo e assistencialismo e proponhe-se Ulll novo discurso, segundo o qual uma 
politica de desenvolvimento para a região, consentànea cotn os tempos modernos. 
deve, de um lado, promover o progresso social e a erradicação da pobreza e, de outro 
lado, conduzir à inserção competitiva do Nordeste na economia internacional. "A 

•	 transfonnação da sociedade nordestina. no sentido da modernidade, diz o documento. 
dependerá t'undamentalmente do que estiver acontecendo com sua base econômica. E 
só há um caminho que leva ao sucesso, neste campo: a competitividade". 

Ao encontro de Salvador sucederam-se outros imponantes, como os de 
Fonaleza i out!96) e Recife (jaw97), para dar prosseguimento, então, á fonnulaçãode 
urna estratégia de. desenvolvimento competitivo da economia nordestina, inclusi"e 
pela atração de imestl1nentos e~lernos. Desses encontros, com a panicipação de 
representantes dos gmernos federal e estadual, da esfera privada e de organismos 
íllternacionals de cooperaç;io e de íinanciamento. resultou a montagem de um no,·o 
projero de desenvoivimento regionaL denominado InicWlivl1 pelo Nordesle que, peias 
slIas caracteristicas. e considerado um desdobralnento operacional do Projeto Aridas 

A i/llcwl;,'u vem sendo empreendida, ponanto, desde outubro de 1996,.. 
sob t)S auspicios dos g<l\·ernos estaduais da região, através de suas Secretarias de' 
Pi,iflejamento: da Comissão de Politicas para o Desenvolvimento do ,Nordeste, do 
Senado í'ederai: do 8aneo Iv1undiai (BiRD): do instituro de Pesquisa': Eéollómiéa 
/\['ll icada IiPEi\]: da Sl':cretaria de Politicas Regionais do Ministerio do RlanejamenlO 
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,,-' I. )r'~;lInCllln I Sí~PRi..:. :--.:\POl: do 8:lIlco Naciollai de DcSl'll\'01\ imcflto Econômico c 
Soei,]1 (llNDI:SI: dI) 13anco do Nordeste 113NG!~ do InslltulO Interamericano de 
("ooperaçào para a\gricultura I:IC,'\ I e da estáa prl\ada, NO\'ilS adesões 
I:FlltllCion;l1.l ; tem SlUO rncorpor.1cJas a çstrJtC'gl~L como ~:1o os ClSllS da Organizaçào 
':'1' :'i:lç{Ies Unidas flor,] .\llIncnt'lç,lO e ,·\gncultu"l (!:,'\Ui e do :vliniS1erio de Ciência 
~ ! \~L·n{lit)~iíJ (,~\'lCT I. 

[sra eSlratéglil consllllll um exemplo claro das nO\'a5 lonnas de 
ir il"H;ào compal1l1 h;lda uo setor publico e das ent Idade, pm'adas no desenvolvi mento 

• 

'rL'glonaL Sua pl'lIalorma de açào repousa na idéllllllca"ào. Integraçào e 
desê;I\'oJvim~J1Io dé mividades potencIalmente compéliti\'as a nivel local, nacionai ou 
internacional. é baseia-se na modernil Clll1cepçào de C1usters (\ide item 3. abaixo), <.) 

:3IRD lem acompanhado a aplicação exítosa dessa metodoiogia ém mais' ue vinte 
i•.lCaiidades no mundo Illteiro. tanto em paises industriaiizildos. COI110 em paises em 
desell\'oh';nKnto, A experiência bem-sucedida que vem sendo reaiizada no Estado <.k 
("hihuahua. no ivleXlco. por exemplo. constitui-se em uma referência Imponante de 
implementaçào desse método, 

Um levantamento preiiminm levado a efeito no ;:\mbito da Imóa/i"a 

identificou. no Nordeste, 14 atividades com caracteristicas promissoras de 
de';el1\,ol\'illlenlo competitivo, Destas atividades, as de !!rãos, frullcultura e turismo, 
por seu estagio de elevado potencial de competillvidade internacional e por 

,consultarem o interesse simultâneo do maior número de estados do Nordeste, foram 
escolhidas para ser objeto de ação imediata nesta primeira etapa de implantação da 
éSlral~gia_ ticando as demais para consideraçâo posterior. 

• 

['ara levar a cabo a Implementação do Projeto, Coram deílnidas as 
InstànClas organizacionais, deliberativa e executi\'a, da IllicialivlJ (vide arranjo 
institucional abaixo), bem como o supone financeiro para o seu desenvolvimento. 
Ijm dos desdobramentos imediatos foi a detlagração de concorrência internacional 
para comratação de consultorias especializadas para analise dos C/usters de grãos, 
J"nnicuitur\1 c LUrismo. 

3. ..\ ,'Iet(l(\ologi'l dos C1usters 

~uma detinição intultl\'a. um Clustcr signitlca --UIll grupo de cOIsas ou 
i1!i\idades semelhantcs que se desenvolvcm cm conjunto--, Ü conceito. portanto, tem 
lima COllotaç:10 de junção, uniào_ agregaçào, intcgraçào. Em fcrlnOS ~collómicos. 05 
Ciusters podem Sér entendidos, de forma sintéllca, como "aglomerados de atividades 
':conômicas a!lns-- ou "nucleos integrados de competitivldade--, 

Do ponto de, \'ista dc UI11a conc~pção mais abrangeme. um' Cluster ' 
Econômico rekre-,e a --um agrupamcnto dc empresas lidereS, quc comercializam 
l"'rodlllo~ L' nu s~f\·iços comrcútivos em mercados estratégicos i . c que são a.bastecida·s 
pm Ul1liJ rede de I'omécédorés de insumos e sel'iços, Empresas e I'ornecédores. por 



:--U;\ \\~%. ';;;10 :l1.ll)iaJos por inslIlui<.;úcs llue oi~rçcel11 rÇcursos humanos capacllad(~:,. 

rC'cursn~ finallceiros. tecnologia e lllrwcstrUlura fisic;]", 

i\ ,úI·érsid~H.k Ce ent'>LIUéS !Corie<lS qUé trata da forma(;~\o de C1usters 
!clll ~I~l comum ;j noç;'lo de que "à Cllll1pCllll\'idíJd~ da empresa é pOlcncllliizaJa pLÍa 
t.:nmnclll!\·idade cio conlUlHO de C'lllpresas (' ~1ti\ idades que conformam l) compkxo l'll , . 

• 

CiUSll'r ao qu~i penencem. Essa maior competitividade dCriva de Importantes 
..?\ll:'rnaIIJadcs. economias de aglol11craçüo. "spiiiovers" lctnüíógícos e ino\"açàes que 
,urgél1l da iÍ1rté intéraçào cntrc ~s cmprcsas c alil'idadcs que eoníormalll o C1usler ,\ 
IlllÓflll~iÇão Ilui Sém eston o. nOlas oponullldadcs são percebidas antes e as inovações 
;:e difundem rapidamente ao longo da redc. I-Ia forte coricorrcneia em preço. 
qualidade e I·anedadc. Esta dá lugar a 110VOS negocios ("spin offs"), fortalece a 
r;la!idadc entre empresas e contrihui par,] a manutenção da divcrsidade. Dai o fato de 
C!lIster Ser um conceito muito maIs fiCO e relevante do ·que o simples setor ao qual a 
empresa pertcnce 

Neste coll1c~to. a aplicação da metodologia dos C1ustel's consiste na 
Idemiiicação desses agrupamentos, elahoraçào diagnóstica de suas atividades e 
illierações, preparaçào e Implementação dc um piano estrategico de açào para seu 

. desenlolvimenlo sistêmico. A metodologia pressupõe a análise de todos os segmentos 
e processos que interagem nas cadeias produtivas (aquisiçào e fornecimento ue, 
msumos, produção, industrialização. comercializaçào, mercado, mão-de-obra. 
serviços, infra-estrutura. etc.). e que Integram e viahilizam competitivamente uma 
determ inada atividade econômica. 

• 

'Essa abordagem enfatiza a análIse de desempenho comparativo de um 
dado Cluster potencial com lIm outro semelhante, de elevado grau de 
competitlvluade, localizado em outras regiões Oll países. O objetiVO maior e, num 
primeiro momento, o de identl11car obstáculos que impedem melhor performancc 
competitiva do C1ustel' objeto de análise e. num segundo momento, o de pôr em 
prática. mediante responsabilidades companilhadas entre as esferas públICa e privada, 
açiíes concretas visando a aumentar a produtividade do agrupamento, atraves da 
eiiminação dos gargalos diab'TlOsticados, e do estreitamento dos eios de ligaçào c 
cooperaçào entre as firmas e atividades relacionadas. 

i\ utilizaçiio dessa metodologIa no Nordeste brasileiro visa a 
identl (,caç:\o e· promoçiio de atividades competitivas na regiào. buscando faze-ia 
panicipe da economia giohaiizada. O documento de Salvador. Já mencionado, dClxa 
elaro que neste mundo (de acirrada compellção) e.xiste cspaço rara a poiilica 
regional. mas esta terá qu~ ser, cada I·CZ mais rigIdamente seletiva: --Políticas d~ 

fomcnto, scja por meio de inc-:ntivos riscaiS. seja por outros ínstrumento". que não Se 
guiem l)or esta diretriz de competilívldade. de estimular a consolidaçiio das nossas 
\antagcns competlli,·as ;1inámlcas. onde eias e~istam. Oll possa·m ser cnadas. delem 
.';er rejeitadas. Merecerão apoIo - e, neste easo. intenso apoIo - os SClOrcs eapazé5 de 
:)t.' ~Orllarcll1 imernaclol1;I! ç interregiona!mC!lk compeliti\/os·· 

'1, nova metodologia dij'er~ bastantc das fon1l3s conlcnclonais de 
pn)I11(\'~lO de i11\ ('~liJ11e!110 (' J~ !raWlllemo da questào region~li. Longe de. adowr 
!ündal11~!ltos do nlOdeio anterior. orientado para dentro~ com (orle intcrl·eliçào ·no 
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mercado interno e U111 [Qal10 protagóllll.:o. a (,slrmegia se b~l~cÍi:L ao IIn-c::-í. n~ 

pcrspcL'l,,'a dc dcscl1\okimcnlo H)ltado para os mcrcadm e'lernos éstral~gicos. com 
,,10C;1,',10 ek recursos deláminada baslcarnente pelas forças de mercado e onde a 
('Illpn:s~l pri\·~ida ~ o agente pfllKlp~11. U quadro ~lb:lI:o.:tl SIntetiza alguns (ontra:-:lCS 

-:ntr~ ~b dll~1S ll1~iOdologla~ ... 

governo. 
,	 , 
i	 apro\:eitarnell\O de rel' li rsos c i arrO\·eltaI11cnl\) dê 

I! 
rl'!tofes disp0ni'.'ei~.	 opof1l!!lidcces de lTICfCJth:. 

i \"antagens comparali\-Js l vantagens compcriti\·as 

•
 
L.~ )(';..1 C IOlla I S ! tradicionais (dolacã<) de i dinámicas (sely;ços lerciános e
 i recursos nalilralS é' m3t'-de- i q~laternários. recur,,"
 

I obm ,1bL!nda!)!~) I humJ~os qllJ!itJcJdo".
 
I I ambiente de pesqUlsu. infrü-

I l__é_s_t_ru_l_ur_a.:...._él_c_l_, _ 

• (nnlj1ctili\·idZtd	 I localizada. hase:Jda cll1 custos.! sistêl111ca. ba~eadn ~nl ClIslllS 

! de produção 'I de transnção 
i	 I 

.... VIIII	 I utílizaç50 de fatores 

_______III	 lf __il_lO_'_'U.:...Ç_ãU_-_lé_C_1-_'1I_lu.:...\:..',I_C_8_, _ 

•	 '\borebgem - venic~1 ou setMiai estralégic~ (promoçào ele 
f I aúvjd~des competiri'.!(1s
I	 I baseadas em Clustcrs). I	 I 

• Unid~de de i - a tirl1la individual i conglomérados de ~Iividades 
..\,,~l1se I I ,econ0111ic~s atins (C1l1sters) 

------1-------------+,---'-------'------ ­

• • \krcados I internos (substituição de I estralcgicos e'lernos. 
I llllponaçõcs J: resçr\·a de; 
i lTIércado,	 !,	 , 

i
I 

um plOJero 
I
i cadeia produtii'J é atividade:. 

I ; interligadas (C1l1ster), 
!	 ! 
i 
l- í1\<.lI iar a \ l<lbiiidade de projeto 1 a\,allJr pontos fortes e rractl~ 

,. ,. - .. I,i nO\'l) ou de alllplltiçao. do I de toda a cadeia produlÍva e 
I 

ponlo de \'I'W kcnico. de! atividades interligadas! 
;
I	 disponibil1dad..: de latorcs e de: (Cluster). com \IStJS a 

illcrcaJo. ~ otllnizar o ambiente Jé 

,I	 negoclOs. 
I 

Oí~ÜOS OflLI~li:::; Je promocào de i Fnaçào. col~t[\·a (gO'."crno-	 ., 
i 11\·~SllJ1l\:'l1tO~ c. ~Hl ! bnl)resários. consullori<ls i·- . 

;CU IlS LI Il<J ria~. !.-----~--­

h~l i:o.:a.	 - aila, 

Junte -se /6 91-_ 
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-I. PI~ncjamcnt(J P'I'-'1 o Dcscn\'olvimcnto dos Clustcrs 

1\ m~lodologia dos C1ustcrs. em que se baseara o esforço para ele\'ar a 
competitividade das atividades ~conõmicas do Nordeste (efetivas e potenciais) e para 
:llralr IIlVestlmentos externos, compreende um intenso processo de plan~iamento 

paniclpalivo (coordenação. organização. mobilização e articulação) e de negociações 
entre os diversos agenles que intluem no desenvolvimento econõmlco: governo 
fed~rai. governos estaduais e locais. empresanos. Instituições de tlnanciamento, entre 
outros. 

• 

Nesse contexto, muito mais Importante do que desvendar a acepção 
rigorosa do termo C1uster - de dilicil tradução literal para a língua portuguesa - é 
compreendê-lo no sentido da mensagem emblematica que transmite: união de 
esforços entre governos, empresários, agentes llnanceiros e outros. segmentos 
representativos da sociedade. com o intuito de promover o desenvolvllnento regional. 

o processo de planejamento envolve basicamente cinco fases, com a 
panicipação de todos os setores interessados:. 

a) estratégias de comunicação e aglutinação, onde se identificam os participantes 
e se explicam os fundamentos do processo; 

b) identificação dos C1usters a serem trabalhados; 
c) analise dos componentes de cada C1uster e das relações interindustriais e 

comerciais entre eles. 
d) elaboração de Plano de Ação para o desenvolvimento dos C1usters, 
e) implementação e acompanhamento do Plano de Ação, através das cãmaras 

setoriais 

• 
Cabe mencionar que o Plano de Ação não se traduz apenas em um 

documento, mas sobretudo num conjunto de compromissos entre os diversos 
panicipantes do processo, para a sua realização e para o alcance das metas acordadas. 
O Plano deve envolver medidas de responsabilidade do governo. nos tres niveis 
Iinclu~i\'e. se for o caso. mudanças regu/atonas e melhorias na infra-estrutura), dos 
empresários (metas de aumento de ellciência, novos investimentos pnvados, parcerias 
com o governo na provisão de infra-estrutura), das entidades de classe, das 
instituições de tlnanciamento e assim por diante, 

5. O Arranjo Institucional 

A id~ia que inspira a 111i1.;i<llivlI pelo Nordeste concebe o processo de 
plan~jall1ento de baixo para cima que, no entanto, requer um arranjo de coordenação 
benl definido. O desenvolvimento de suas ações decorrerá basicamenle de um esforço 
conJunlo e articulado dos estados e da esfera privada, com o apoio dó governo federal 
e de In~tituíções Illultilaterais de cooperação e Ilnanclamento e terá como objetivo o 
planejamento, a coordenação e a impiementação da estratégia, sem prejuízo de ações 
de car,i1er individuai de cada estado ou selor .' .. 
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o ;manjo institucional para a operacionalização da estrategia baseia-se 
em moderna concepção administrativa, sem amarras burocráticas ou rigidez 
organizacional, o que lhe confere flexibilidade para levar a cabo suas atribuições. Tal 
arranjo cont~111 somente as seguintes instãncias': 

No :imbito federal c regional: 

- Um Comitê Deliberativo, composto por secretários de Estado dos governos 
estaduais do Nordeste, dirigentes de ministérios e de instituições federais 
envolvidas (SEPRE, IPEA, BNDES, BNB), representantes do IlCA, da FAO e do 
GIRO, representantes da Comissão de Políticas para o Desenvolvimento do 
Nordeste, no Senado Federal e empresários. O Comitê reúne:se sem periodicidade 
predeterminada e tem a função básica de estabelecer as diretrizes gerais para o 
desenvolvimento da Iniciativa e acompanhar as atividades do Grupo Executivo. 

• - Um Grupo Executivo, composto de um coordenador geral, tecnicos qualificados e 
uma secretaria de apoio. Esta equipe funciona, confonne as necessidades dos 
serviços, em Brasilia, nas dependências do IPEA, e no Recife, na sede da 
representação regional do BNDES, e tem a responsabilidade de operacionalizar a 
irriplantação do Projeto. O coordenador geral do Grupo se subordina diretamente 
ao Comitê Deliberati\'o. 

- Câmaras regionais setoriais, compostas pelos representantes dos diversos 
segmentos participantes de cada Cluster e lideradas pelo setor privado. fonnadas 
concomitantemente ás câmaras estaduais, elas serão o núcleo de desenvolvimento 
do Projeto, propiciando a articulação entre empresários de todos os segmentos de 
cada C1uster e tomadores de decisão dos diversos órgâos de apoio (representantes 
do Governo, instituições de financiamento, centros de pesquisa, etc.). Nessas 
câmaras serão acompanhados os trabalhos da consultoria e detinidas ações 
concretas a serem implementadas pelos diversos segmentos envolvidos. 

• '<o âmbito dos Estados 

- Equipes estaduais de coordenação e implementação, a critério dos estados. Tais 
equIpes têm o papel relevante, entre outros, de acompanhar o desenvolvimento do 
Projeto "111 cada estado, pnncipalmente mobilizando segmentos representativos da 
sociedade locai, viabilizando apoios e parcerias com os setores pnvados, e de 
orientar os consultores para as demandas especificas dos C1usters IlOS seus 
estados. 

- Cimaras estaduaIS setoriaIs, com o.mesmo caráter das câmaras regionais. 

• IJ' 

- Com c:'\ccção elo Grupo Executivo. que funcionarã em caráter pennanclllc. as demais instâncias serào 
aciolllidas Jpenas a determinados intervalos. lendo seus custos cobenos pejas par1~s··~en\'oi\·idas. 

d;spen,"ndo quolque,."lO governamenlal de criação de novas elltidaaes J unte ';'.~. e /2 91 
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Endereço: 

;\ Coordenaç:\o do Gn'110 F.\éClIll\O funCiona no ';éguinlé én,krc(;o: 

BNDES - Repre,;enlaçào Regional Nordeste - RENOR 
Rua Amãnio LUlllack do Monté_ 96 - 6" andar 
Edr Empresarial Cenler II - 130a Viagem 
510~O-350 - Recik - 1'1::: 
Fone: (Olll ) 465_ 7222 Fa:x (081 ) 465_7861 
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SENADO FEDERAL 

• 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N° 161, DE 1997 

Modifica o Regimento Interno do 
Senado Federal, transformando a 
Comissão de Serviços de Infra­
Estrutura em Comissão de Assuntos 
Regionais, Infra-Estrutura e Meio 
Ambiente. 

o Senado Federal resolve: 

Art 10 - O artigo 72 do Regimento Interno do Senado 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

• "Art. 72. As comissões permanentes, além da Comissão 
Diretora, são as seguintes: 

6 - Comissão de Assuntos Regionais, Infra-Estrutura e 
Meio Ambiente - CAR" 

Art. 20 
~ O artigo 104 do Regimento Interno do Senado 

Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

--------'_.._-_.. 

SENADO fEDERAL 
-~'hSt~'lt~!i!" ~e '!ól 
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"Art. 104. À Comissão de Assuntos Regionais, Infra­
Estrutura e Meio Ambiente compete opinar sobre matérias 
pertinentes a: 

1- promoção do desenvolvimento regional e redução dos 
desequilíbrios inter-regionais, economia regional, planos 
nacionais e regionais de desenvolvimento econômico; 

11 - desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 
saneamento e transportes urbanos; 

• 
111 - proteção ao meio ambie.nte, controle de poluição, 

conservação da natureza, defesa do solo, flora e fauna, 
programas de assentamento populacional; 

IV - transportes de terra, mar e ar, obras públicas em 
geral, minas, energia, recursos geológicos, recursos hídricos e 
serviços de telecomunicações; 

V - divisão político-administrativa e ordenamento 
territorial; 

VI - defesa civil e situações de calamidade pública 
VII - outros assuntos correlatos 

Art. 3° - Do Regimento Interno do Senado Federal 
fixa excluído o inciso 111 do artigo 100. 

• Art. 4° - O art. 77 do Regimento Interno do Senado 
Federal passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 77. A Comissão diretora é constituída dos 
titulares da Mesa, tendo as demais comissões permanentes 
o seguinte número de membros: 
........•................................••................................................•....
 

f) Comissão de Assuntos Regionais, Infra­
Estrutura e Meio Ambiente, 23 

http:�................................��................................................�
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Art. 5° - O art. 107 do Regimento Interno do 
Senado Federal passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 107. As reuniões das comissões 
permanentes realizar-se~ão: 

••••••••• 4 •• ~ •• 4 ••••• 44 •• 4 •• 4 •••• 4 •••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

2 - Comissão de Assuntos Regionais, Infra­
Estrutura e Meio Ambiente: às terças-feiras, dez horas" 

Art. 6° - Esta resolução ent.ra em vigor na data de' 
• sua publicação. 

Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário 

JUSTIFICAÇÃO 

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura tem como 
atribuições específicas temas da mais alta rele"ância para o País. Está 
em sua esfera de competência opinar, entre outras questões, sobre 
todo tipo de obra pública, sobre transportes, sobre serviços de 
telecomunicações, sobre o aproveitamento de recursos minerais. 

• 
Entretanto, a Comissão vem sendo chamada a examinar 

um número de proposições quantitativamente inferior ao registrado 
por outras comissões permanentes. Esse fato se deve a que, embora 
sua competência se estenda sobre áreas de enorme importância para o 
País, essa abrangência, em termos de volume de atividade legislativa, 
revela-se menor que várias das demais. Em conseqüência, observa-se 
que frequentemente se torna desnecessário .proceder às reuniões 
programadas para a comissão, por se encontrar a pauta em dia, 
esgotada. 

Levantamento a que procedeu o senador Waldeck 
Ornelas e foi por ele mencionado em pronunciamento feito da tribuna 
no dia 11 de setembro deste ano, mostra que desde sua criação, em 
1989. a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura examinou apenas 58 
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projetos, com média de análise de 6,4 projetos por ano. Outras 
comissões, neste mesmo período, mostram-se sobrecarregadas. 

Essa circunstância, por si só, recomendaria uma 
reavaliação do trabalho da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura. 
Rá no Senado, entretanto, também a preocupação com o tratamento a 
ser dado a outras áreas, de inegável relevância. Neste sentido, o 

.senador Coutinho Jorge apresentou a 19 de março do corrente ano 
projeto de resolução que visa criar, no âmbito do Senado Federal, a 
Comissão de Assuntos Regionais, Urbanos e de Meio Ambiente. Essa 
proposição recebeu o n° 37, de 1997. Aponta uma lacuna e chama a 
atenção para a necessidade de nos dedicarmos mais a questões que 
devem constituir um dos grandes temas do debate nacional. 

Representando a Federação, deve o Senado preocupar-se 
com o combate aos desequilíbrios regionais e, em conseqüência, com a 
busca de um desenvolvimento integrado. É, a propósito, o que vem 
ocorrendo, inclush'e com a criação de comissões especiais que hoje 
trabalham com afinco na definição e proposição de políticas públicas 
voltadas para essa finalidade. No momento, funcionam na Casa a 
Comissão de Políticas para o Desenvolvimento do Nordeste, a 
Comissão de Estudos para o Desenvolvimento do Corredor Centro­
Leste e a Comissão da Amazônia; encerrou há pouco seus trabalhos a 
Comissão Especial para o Desenvolvimento do Vale do São Francisco. 
Suas contribuições têm adquirido extrema relevância. 

Os esforços do Estado brasileiro para combater· os 
desequilíbrios regionais deram excelentes resultados, ainda que 
aquém do desejável, tão acentuados se mostram até hoje os desníveis 
entre as regiões mais ricas e mais pobres do Pais. -Por outro lado, é 
inegável que, mais recentemente, esses esforços se atenuaram. Isso 
ocorreu justamente no momento em que o processo de globalização, 
em rápido avanço, ameaça agravar o processo de aprofundamento 
dos desniveis de natureza regional, concentrando investimentos nas 
regiões de infra-estrutura mais desenvolvida, uma vez que se busca 
antes de tudo a obtenção de ganhos de produtividade. Se a 
implantação de políticas de desenvolvimento integrado vem 
constituindo sempre um objetivo do legislador, esse objetivo torna-se 
cada vez mais imperioso. 

Assiste razão ao senador Coutinho Jorge, também, na sua 
preocupação com o desenvolvimento urbano, intimamente ligado à 
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questão dos desequilíbrios regionais, e com a proteção do meio 
ambiente, As fortes migrações estimuladas pela existência desses 
d~sequilíbrios aliaram-se ao crescimento populacional para conduzir 
à superlotação das áreas metropolitanas e à criação de bolsões de 
miséria nessas áreas. Esse mesmo processo torna mais agudos os 
problemas ligados ao meio ambiente, tanto nas áreas rurais quanto 
nas urbanas. Todos esses temas são, de resto, objeto de grande 
atenção no plano internacional. 

• 
Fixar essas matérias como competência especifica de uma 

comissão permanente do Senado Federal certamente proporcionará, 
como propõe o senador Coutinho Jorge, !Daior eficiência em seu trato. 
Constituirá, de resto, um incentivo adicional para que se acentue a 
atividade legislativa a esse respeito. . 

Entretanto, estão corretas as preocupações levantadas 
pelo senador Waldeck Omelas, no pronunciamento feito a II de 
setembro. Destacou particularmente o senador Omelas três pontos a 
se levar em conta. 

Primeiro, cada um dos senadores já é membro titular de 
duas comissões permanentes e suplente de duas outras. É freqüente 
que as comissões se reúnam simultaneamente, assim como é comum 
que seus trabalhos coincidam com outras atividades parlamentares. 
Prejudicam-se assim a freqüência e, mais importante, a participação. 

• 
Segundo, a criação de uma nova comissão implicaria a 

disponibilizaÇão de recursos para seu funcionamento, inclusive o 
remanejamento de pessoal. Haveria um acréscimo de despesas, ainda 
que pouco significativo diante das vantagens que certamente a 
modificação traria para o País. 

Terceiro, o descompasso a que já nos referimos entre o 
volume de atividades desempenhada pela atual Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura e as demais. 

Nessas condições torna-se conveniente uma revisão das 
atribuições da atual Comissão de Infra-Estrutura. Reconhecendo a 
extrema relevância e pertinência da proposta do senador Coutinho 
Jorge, em particular por conferir relevância aos temas regionais que 
devem constituir prioridade na Casa que representa a Federação, as 
competências que se confeririam à nova comissão permanente por ele 
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proposta passariam à Comissão de Infra-Estrutura, que seria 
modificada de modo a atender a essas exigências que surgem. 

Estaríamos assim atendendo à pertinente proposta do 
eminente senador, ao mesmo tempo em que evitaríamos a 

'sobreposição de funções para os membros desta Casa e conferíríamos 
também um novo peso à Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
que passaria a Comissão de Assuntos Regionais, Infra-Estrutura e 
Meio Ambiente. 
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SECRETARIA-GERAL DA MESA 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Serviço de Apoio às Comissões Especiais e Parlamentares de Inquérito 

Ofício nO 004/97 Brasília, 10 de dezembro de 1997. 

Senhor Presidente 

• 
Na qualidade de, Presidente da Comissão Especial 

Temporária, criada através do Requerimento n° 367, de 1996-SF, 
destinada a "ELABORAÇÃO DE pOLíTICAS PARA O 
DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE", tenho a honra de dirigir-me a 
Vossa Excelência para comunicar o encerramento das atividades desta 
Comissão que, nesta data, aprovou seu Relatório Final, apresentado 
oralmente pelo Nobre Senador Waldeck ameias. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V.Exa. 
protestos de estima e apreço. 

~, 
Senador Beni Veras 

Presidente 

Excelentissimo Senhor 
Senador Antônio Carlos Magalhães 
DO Presidente do Senado Federal 
NESTA ---' .,:,
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